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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área 
de Direito Bancário e Financeiro em conjunto com a Biblioteca de Tortoro, Madu-
reira e Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem caráter informativo, não consti-
tuindo opinião legal do escritório. Para mais informações, entre em contato com 
nossos advogados ou visite nossa página na internet. 
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Frederico Augusto Veiga 
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Contato 
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1.  Legislação e Regulação 
_____________________________________ 
 
Banco Central do Brasil  
 
Posição de cotas e de grupos das ope-
rações de consórcio - Bens imóveis e 
móveis - Novas versões do leiaute e 
instruções de preenchimento 

 
■O Banco Central do Brasil (BCB) editou 
a Resolução nº 309, de 04 de outubro de 

2022, que informa que passam a vi-
gorar, a partir da data-base de se-
tembro de 2022, as novas versões do 
Leiaute e das Instruções de Preen-
chimento do documento 2080 - Posição 

de Cotas e de Grupos das Operações de 
Consórcio - Bens Imóveis e Móveis, dis-
poníveis na página do Banco Central do 
Brasil na internet, no endereço eletrô-
nico https://www.bcb.gov.br/estabilida-
definanceira/documento2080, com a 
seguinte modificação: 
 
Registro dos dados individualiza-
dos/Registro de recursos de con-
sorciados de grupos encerrados: Al-
teração na "Descrição" do campo 
"Recurso não procurado". 

Publicada no Diário Oficial da União em 
05.10.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 
 
PIX – Serviço de saque – Formato, peri-
odicidade e informações a serem publi-
cadas pelos participantes 

 
■O Banco Central do Brasil (BCB) editou 
a Instrução Normativa nº 313, de 24 de 

outubro de 2022, que estabelece o for-
mato, a periodicidade e as informa-
ções a serem publicadas pelos par-
ticipantes do Pix relacionados à fa-
cilitação de serviço de saque. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
25.10.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

mailto:arneto@tortoromr.com.br
mailto:cmadureira@tortoromr.com.br
mailto:dvicari@tortoromr.com.br
mailto:fveiga@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/documento2080
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/documento2080
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-bcb-n-309-de-4-de-outubro-de-2022-433943282
https://in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-bcb-n-313-de-24-de-outubro-de-2022-438619898
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Conselho Monetário Nacional 
 
Operações de crédito - Sistema de In-
formações de Créditos (SCR) - Altera-
ção 
 
■O Conselho Monetário Nacional (CMN) 
editou a Resolução nº 5.037, de 29 de 

setembro de 2022, altera e consolida 
os atos normativos que dispõem so-
bre o Sistema de Informações de 
Créditos (SCR), constituído por in-
formações remetidas ao Banco Cen-
tral do Brasil sobre operações de 
crédito, e estabelece outras orienta-
ções. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
03.10.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui  
 
 
Patrimônio de Referência (PR) de nível I 
e capital principal – Adicional de Capital 
Principal (ACP) - Requerimentos míni-
mos - Alteração 
 
■O Conselho Monetário Nacional (CMN) 
editou a Resolução nº 5.038, de 29 de 

setembro de 2022, que altera a Reso-
lução CMN nº 4.958, de 21 de outubro 
de 2021, que dispõe sobre os reque-
rimentos mínimos de Patrimônio de 
Referência (PR), de Nível I e de capi-
tal principal e sobre o Adicional de 
Capital Principal (ACP). 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
03.10.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

Sistema de Operações do Crédito Rural 
- Programa de Garantia da Atividade 
Agropecuária – Regras aplicáveis ao 
monitoramento e fiscalização  

 
■O Conselho Monetário Nacional (CMN) 
editou a Resolução nº 5.039, de 29 de 

setembro de 2022, que ajusta no âm-
bito do Programa de Garantia da Ati-
vidade Agropecuária (Proagro), re-
gras aplicáveis ao monitoramento e 
à fiscalização de operações enqua-
dradas. 
 
Além disso, trata sobre o registro de 
procedimentos no Sistema de Ope-
rações do Crédito Rural e do Pro-
agro após os prazos previstos na re-
gulamentação. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
03.10.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 
Programa de Garantia da Atividade 
Agropecuária – Empreendimento – 
Ajuste de regras 

 
■O Conselho Monetário Nacional (CMN) 
editou a Resolução nº 5.040, de 29 de 

setembro de 2022, que ajusta regras 
atinentes às alíquotas básicas de 
adicional para enquadramento de 
empreendimento no Programa de 
Garantia da Atividade Agropecuária 
(MCR 12-10). 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
03.10.2022, a íntegra pode ser acessada 

aqui 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cmn-n-5.037-de-29-de-setembro-de-2022-433279133
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cmn-n-5.038-de-29-de-setembro-de-2022-433278272
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cmn-n-5.039-de-29-de-setembro-de-2022-433279299
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cmn-n-5.039-de-29-de-setembro-de-2022-433279299
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cmn-n-5.040-de-29-de-setembro-de-2022-433277652
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Operações de crédito - Com órgãos e 
entidades do setor público – Limite má-
ximo 
 
■O Conselho Monetário Nacional (CMN) 
editou a Resolução nº 5.041, de 20 de 

outubro de 2022, que altera a Resolu-
ção CMN nº 4.995, de 24 de março de 
2022, que revisa e consolida as nor-
mas que dispõem sobre o limite má-
ximo para o montante das opera-
ções de crédito com órgãos e enti-
dades do setor público e o limite glo-
bal anual de crédito aos órgãos e 
entidades do setor público, a serem 
observados pelas instituições finan-
ceiras e demais instituições autori-
zadas a funcionar pelo Banco Cen-
tral do Brasil. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
24.10.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2. Temas em Destaque 
_____________________________________ 
 
Prazo para quitar Pronampe sobe para 
até 6 anos 
 

Foi publicada no Diário Oficial da União 
em 27.10.2022, a Medida Provisória  nº 
1.139 de 2022, que amplia de quatro para 
até seis anos o prazo de quitação dos 
empréstimos no âmbito do Programa 
Nacional de Apoio às Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Pro-
nampe). A nova regra vale para contra-
tos futuros, mas autoriza a prorrogação 
das operações em vigor. No caso das 
novas linhas de crédito, os juros serão 
determinados segundo condições do 
Ministério da Economia. 

Até a edição da MP 1.139, as linhas de 
crédito seguiam a taxa Selic (hoje em 
13,75% ao ano) mais 1,25% sobre o valor 
contratado, para financiamentos feitos 
em 2020; ou a Selic mais 6% para finan-
ciamentos concedidos a partir de 2021.  

Em nota, a Secretaria-Geral da Presi-
dência da República afirma que as mu-
danças no Pronampe visam reequilibrar 
os financiamentos e recuperar a capa-
cidade de investimento dos tomadores, 
que passaram a ter dificuldades para 
pagar empréstimos após o aumento da 
Selic, que passou de 2% ao ano em 
março de 2021 para 13,75% em agosto de 
2022. 

 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cmn-n-5.041-de-20-de-outubro-de-2022-438256139
https://in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cmn-n-5.041-de-20-de-outubro-de-2022-438256139
http://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/154988
http://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/154988
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O Pronampe foi criado em 2020 para 
ajudar empresas afetadas na pan-
demia. As operações de crédito po-
dem chegar a até 30% do fatura-
mento anual informado pela Receita 
Federal, limitado a R$ 150 mil por 
CNPJ, segundo a capacidade de pa-
gamento. A contratação é mais rá-
pida que a das linhas tradicionais 
porque eventuais inadimplências 
são cobertas pelo Fundo Garantidor 
de Operações (FGO). 

O dinheiro pode ser usado para in-
vestimentos, como a compra de 
equipamentos e a realização de re-
formas; para despesas operacio-
nais, como o pagamento de salários 
dos funcionários, pagamento de 
contas e a compra de mercadorias.  

É proibido o uso destes empréstimos 
visando distribuição de lucros. 

O Ministério da Economia prevê que 500 
mil empresas sejam habilitadas a rene-
gociar créditos no Pronampe, a partir da 
MP 1139. Nestes casos, as taxas de juros 
não foram alteradas e passam a ser re-
guladas pela pasta. 

A reutilização dos recursos do Pro-
nampe em novas garantias foi auto-
rizada até dezembro de 2024 pela 
Lei 14.348 de 2022, permitindo a 
contratação de mais de R$ 50 bi-
lhões em créditos em 2022 e 2023. 

Agência Senado em 31.10.2022. 

CVM faz alteração pontual em resolu-

ção relacionada à taxa de fiscalização 
 

A Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) edita em 27.10.2022, a Resolução 
CVM nº 171, que promove alteração pon-
tual na Resolução CVM nº 54, que dispõe 
sobre a Taxa de Fiscalização dos Mer-
cados de Títulos e Valores Mobiliários. 

 
O objetivo da alteração é tratar o 
caso de participantes do mercado de 
valores mobiliários cujo registro ini-
cial se concretize após validação de 
informações encaminhadas por ou-
tras entidades públicas como, por 
exemplo, o Banco Central. 

Nesses casos, a taxa de fiscalização 
deve ser recolhida em até 30 dias 
após a inclusão no cadastro de par-
ticipantes do mercado de valores 
mobiliários na CVM, que será comu-
nicado ao regulado por meio do en-
vio de intimação pela superinten-
dência competente. 

Importante 

Os participantes que se enquadrem 
na situação prevista no art. 2º da Re-
solução CVM nº 171, ou seja, que te-
nham sido incluídos no cadastro de 
participantes do mercado de valores 
mobiliários na CVM de 1.1.2022 a 
30.11.2022, devem efetuar o paga-
mento da taxa em até 30 dias conta-
dos da entrada em vigor da Resolu-
ção CVM nº 171. 

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2022-05-25;14348
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2022-05-25;14348
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Aplicação da Resolução CVM nº 171 
 

Esta alteração se aplica, a título de 
exemplo, a corretoras, distribuido-
ras, bancos múltiplos com carteira 
de investimentos e bancos de inves-
timentos. 
 
A vigência da Resolução CVM nº 171, com 
o novo trâmite, se inicia em 01.12.2022. 
 

Acesse a Resolução CVM nº 171. 

CVM em 27.10.2022.  

CVM divulga Parecer de Orientação so-

bre criptoativos e o mercado de valores 

mobiliários 

 
A Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) publica em 11.10.2022, o Parecer 

de Orientação 40, que consolida o en-
tendimento da Autarquia sobre as 
normas aplicáveis aos criptoativos 
que forem considerados valores 
mobiliários. Além disso, o docu-
mento também apresenta os limites 
de atuação do regulador, indicando 
as possíveis formas de normatizar, 
fiscalizar, supervisionar e discipli-
nar agentes de mercado. 
 
O Presidente da CVM ainda destaca 
que a Autarquia tem acompanhado e 
participado de diversas discussões a 
respeito da demanda atual para a 
regulação dos criptoativos no Brasil, 
inclusive no âmbito do Projeto de Lei 
nº 4401, atualmente em tramitação 

junto ao Poder Legislativo. “A CVM 
está atenta à zona de competência 
do regulador e, quando for o mo-
mento cabível, trabalhará em uma 
regulação adequada - naquilo que 
diz respeito ao mercado de capi-
tais", complementa João Pedro. 
 
Criptoativos e tokenização 

O Parecer de Orientação 40 apre-
senta, inicialmente, a caracterização 
de criptoativos: ativos representa-
dos digitalmente, protegidos por 
criptografia, que podem ser objeto 
de transações executadas e arma-
zenadas por meio de tecnologias de 
registro distribuído (Distributed Le-
dger Technologies – DLTs). Usual-
mente, criptoativos (ou a sua propri-
edade) são representados por to-
kens, que são títulos digitais intangí-
veis. 

De acordo com o documento, a toke-
nização em si não está sujeita à prévia 
aprovação ou registro perante a CVM. 
Entretanto, emissores e a oferta pú-
blica de tais tokens estarão sujeitos à 
regulamentação aplicável, assim como 
a administração de mercado organi-

zado para emissão e negociação dos 
tokens que sejam valores mobiliá-
rios, bem como para os serviços de 
intermediação, escrituração, custó-
dia, depósito centralizado, registro, 
compensação e liquidação de opera-
ções que envolvam valores mobiliá-
rios. 

https://conteudo.cvm.gov.br/legislacao/resolucoes/resol171.html
https://conteudo.cvm.gov.br/legislacao/pareceres-orientacao/pare040.html
https://conteudo.cvm.gov.br/legislacao/pareceres-orientacao/pare040.html
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Caracterização de criptoativos como 
valores mobiliários 

Ainda que os criptoativos não este-
jam, expressamente, incluídos entre 
os valores mobiliários citados nos 
incisos do art. 2º da Lei nº 6.385, o 
Parecer de Orientação nº 40 indica 
que os agentes de mercado devem 
analisar as características de cada 
criptoativo, com o objetivo de determi-
nar se é valor mobiliário, o que ocorre 
quando: 
 

i. é a representação digital de al-

gum dos valores mobiliários 

previstos taxativamente nos in-

cisos I a VIII do art. 2º da Lei nº 

6.385 e/ou previstos na Lei nº 

14.430 (i.e., certificados de rece-

bíveis em geral); ou 

 

ii. se enquadra no conceito aberto 

de valor mobiliário do inciso IX 

do art. 2º da Lei nº 6.385, na me-

dida em que seja contrato de in-

vestimento coletivo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Enquadramento dos tokens 
 

O Parecer de Orientação nº 40 in-
forma que a CVM adotará aborda-
gem funcional para enquadramento 
dos tokens em taxonomia que ser-
virá para indicar o seu tratamento 
jurídico. Inicialmente, a taxonomia 
seguirá as seguintes categorias: 
 

i. Token de Paga-

mento (cryptocur-

rency ou payment token): 

busca replicar as funções de 

moeda, notadamente de uni-

dade de conta, meio de troca 

e reserva de valor; 

 

ii. Token de Utilidade (utility to-

ken): utilizado para adquirir 

ou acessar determinados 

produtos ou serviços; e 
 

iii. Token referenciado a Ativo (as-

set-backed token): repre-

senta um ou mais ativos, tan-

gíveis ou intangíveis. São 

exemplos os “security to-

kens”, as stablecoins, os non-

fungible tokens (NFTs) e os 

demais ativos objeto de ope-

rações de “tokenização”. 
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A CVM entende que o token referen-
ciado a ativo pode ou não ser um valor 

mobiliário. Além disso, as categorias 
citadas acima não são exclusivas ou 
estanques, de modo que um único 
criptoativo pode se enquadrar em 
uma ou mais categorias, a depender 
das funções que desempenha e dos 
direitos a ele associados.   
 
Transparência e clareza das informa-
ções 
 

O Parecer de Orientação nº 40 expli-
cita que a abordagem inicial da CVM 
com relação aos criptoativos que fo-
rem considerados valores mobiliá-
rios estará em linha com o princípio 
da ampla e adequada divulgação (full 
and fair disclousure).  
 
A concentração inicial da Autarquia é no 
sentido de prestigiar a transparência 
em relação aos criptoativos e valorizar 
o regime de divulgação de informações, 
sem prejuízo da avaliação quanto à ne-
cessidade de complementar posterior-
mente a atuação da CVM com outras 
medidas a serem conjugadas a esta 
abordagem. 
 
Mercado marginal de criptoativos 
 

Por meio do Parecer de Orientação 
nº 40, a CVM reforça que segue 
atenta ao mercado marginal de crip-
toativos que sejam valores mobiliá-
rios e adotará as medidas legais ca-
bíveis para a prevenção e punição de 

eventuais violações às leis e regula-
mentos do mercado de valores mo-
biliários brasileiro. Isso inclui a 
emissão de alertas de suspensão 
(Stop Orders), instauração de pro-
cessos administrativos sancionado-
res e a comunicação ao Ministério 
Público Federal e Estadual e à Polí-
cia Federal acerca da existência de 
eventuais crimes, nos termos da le-
gislação aplicável. 
 

Tecnologia e desenvolvimento 

No Parecer de Orientação nº 40, a 
CVM reitera que é receptiva às no-
vas tecnologias que contribuem e 
influenciam positivamente a evolu-
ção do mercado de valores mobiliá-
rios. A Autarquia entende que ado-
ção de tecnologias deve ser feita 
como uma forma de ampliação de 
horizontes e, não, uma limitação da 
extensão com que direitos podem 
ser exercidos. 

Neste sentido, a CVM continuará apro-
fundando o estudo e a análise do tema 
e de sua aplicação ao mercado de capi-
tais, podendo, caso necessário e cabí-
vel, regular esse novo mercado, inclu-
sive à luz de sua experiência com o 
Sandbox Regulatório. 

Acesse na íntegra o Parecer de Orien-
tação nº 40. 

CVM em 11.10.2022.  

https://conteudo.cvm.gov.br/legislacao/pareceres-orientacao/pare040.html
https://conteudo.cvm.gov.br/legislacao/pareceres-orientacao/pare040.html
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BC divulga minutas de normas relativas 
à nova Lei de Câmbio e Capitais Inter-
nacionais 

 
O Banco Central traz a público as minu-
tas de normas sobre o mercado de 
câmbio e capitais internacionais, com o 
resultado das avaliações e discussões 
oriundas da Consulta Pública nº 90 (CP 
90), realizada entre 12 de maio e 1º de 
julho deste ano. As minutas serão ava-
liadas e deliberadas pelo BC no dia 31 de 
dezembro de 2022, data da entrada em 
vigor da Lei nº 14.286, de 2021. 

 
A fim de antecipar a divulgação para 
o público, o BC enumera as princi-
pais mudanças em relação ao texto 
original da CP 90:  
 

I. maior alinhamento das ope-
rações de câmbio às demais 
operações conduzidas no sis-
tema financeiro, sendo per-
mitido o livre formato para 
realização das operações de 
câmbio, observados requeri-
mentos do Banco Central em 
relação à prestação de infor-
mação;  

 
II. equiparação do tratamento 

das movimentações próprias 
das contas de depósito em 
reais de não residentes ao 
das contas de residentes 
mantidas nas instituições au-
torizadas a operar no mer-
cado de câmbio; e 

III. os critérios a serem adotados 
em relação às informações e 
aos documentos comproba-
tórios para fins de prevenção 
à lavagem de dinheiro e de 
combate ao financiamento ao 
terrorismo (PLDFT) passam a 
constar da Circular nº 3.978, 
de 23 de janeiro de 2020, re-
forçando e consolidando tais 
comandos na norma que con-
centra as disposições sobre a 
política, os procedimentos e 
os controles internos a serem 
adotados para a prevenção de 
tais ilícitos. 

 
As minutas divulgadas hoje contem-
plam também proposições constan-
tes no texto da CP 90, como: 
 

I. revisão ampla das exigências 
previstas em negociações no 
mercado de câmbio, em es-
pecial daquelas necessárias 
para fins de supervisão e de 
produção de estatísticas; e 

 
II. incorporação do critério de 

proporcionalidade previsto 
na nova lei, considerando-se 
os valores das operações e 
os perfis das suas partes. 
Como exemplo, houve a sim-
plificação da classificação 
das operações em geral de 
até US$50 mil, que passam a 
ter somente 10 códigos para 
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indicação da finalidade. Hoje, 
há mais de 180 códigos para 
essa indicação, independen-
temente do valor da opera-
ção.  

 
Com a futura regulamentação, ha-
verá mais agilidade para os paga-
mentos e recebimentos internacio-
nais a partir da adoção de medidas 
como a simplificação do processo de 
classificação da finalidade das ope-
rações cambiais e o livre formato 
para realização dessas operações, 
observados os requisitos do Banco 
Central.   
 
As minutas de resoluções do Banco 
Central divulgadas hoje trazem me-
lhoria ao ambiente de negócios no 
País e benefícios diretos para cida-
dãos e empresas que precisam en-
viar ou receber recursos do exte-
rior.  
 
Vale ressaltar que a presente divul-
gação não trata dos assuntos perti-
nentes ao Edital de Consulta Pública 
nº 91 de 2022, referente à regula-
mentação de capitais estrangeiros 
no País nas modalidades de investi-
mento estrangeiro direto e de cré-
dito externo.   
 
 
 
 

Em 2023 será realizada ampla revi-
são dos códigos empregados na 
classificação das operações de valor 
acima de US$50 mil. A partir do pró-
ximo ano também serão aprofunda-
das discussões relevantes sobre te-
mas que poderão ser ajustados com 
a nova legislação em vigor, tais 
como o aperfeiçoamento das regras 
referentes ao mercado interbancá-
rio de câmbio, à compensação pri-
vada de créditos no mercado de 
câmbio, aos prazos previstos para 
operações no mercado de câmbio e 
à estipulação de pagamento em mo-
eda estrangeira de obrigações exe-
quíveis no território nacional. 
 
Acesse a comunicação sobre as propostas 
resultantes do ECP 90 de 2022 aqui. 

 
Acesse as minutas de resolução BCB resul-
tantes do ECP 90 de 2022 aqui. 

 
BCB em 10.10.2022. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.bcb.gov.br/conteudo/home-ptbr/TextosApresentacoes/Comunica%C3%A7%C3%A3o%20resolu%C3%A7%C3%B5es%20BCB.pdf
https://www.bcb.gov.br/conteudo/home-ptbr/TextosApresentacoes/Anexos%20%C3%A0%20comunica%C3%A7%C3%A3o%20(minutas%20de%20resolu%C3%A7%C3%B5es%20BCB).pdf
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Companhias abertas de menor porte 

podem realizar eletronicamente publi-

cações obrigatórias por lei 

 
Entra em vigor em 03.10.2022,  a Reso-
lução CVM nº 166, de 1º de setembro de 
2022, que permite que as companhias 
abertas de menor porte – sociedades 
anônimas com receita bruta anual infe-
rior a R$ 500 milhões – realizem suas 
publicações obrigatórias por meio dos 
sistemas Empresas.NET ou Fun-
dos.NET, sem necessidade de taxas ou 
custos adicionais.  

 
Instituída pela Lei Complementar nº 
182, de 1º de junho de 2021, conhecida 
como o Marco das Startups e do Em-
preendedorismo Inovador, a flexibi-
lização dependia de regulamentação 
por parte da CVM. 

No caso de empresas de capital fe-
chado com receita bruta anual de até 
R$ 78 milhões, a Portaria ME nº 
12.071, de outubro de 2021, possibili-
tou a realização das publicações 
obrigatórias na Central de Balanços 
do Sistema Público de Escrituração 
Eletrônica (SPED), também isenta de 
pagamento de taxas, conforme pre-
visto no Marco das Startups. 
 
A divulgação das publicações obri-
gatórias pela internet é a forma mais 
eficaz de garantir o acesso às infor-
mações prestadas pelas empresas, 
ampliando o alcance e a transparên-
cia das informações ao mesmo 

tempo em que reduz custos relevan-
tes para as companhias de menor 
porte.  

Além disso, a publicação em plata-
formas eletrônicas torna-se ainda 
mais efetiva com a possibilidade de 
consulta em base de dados unifi-
cada, de âmbito nacional, por parte 
de qualquer cidadão e a todo mo-
mento. 

ME em 03.10.2022.  

 

3. Julgamentos Relevantes 
_____________________________________ 
 
Destacamos nesta edição as seguin-
tes decisões: 
 
Cartão de crédito – Pagamento de fa-
tura - Boleto bancário falso - Conduta 
da autora em desacordo com as normas 
mínimas de segurança informadas pela 
instituição financeira - Ausência de fa-
lha na prestação de serviços dos réus - 
Culpa exclusiva de terceiro e da consu-
midora. 

 
■O Tribunal de Justiça de São Paulo, 17ª 
Câmara de Direito Privado, realizou jul-
gamento do recurso contra a sentença 
que julgou improcedentes os pedidos 
iniciais da ação declaratória de inexis-
tência de débito cumulada com repeti-
ção de indébito por danos material e 
moral. 

 

https://conteudo.cvm.gov.br/legislacao/resolucoes/resol166.html
https://conteudo.cvm.gov.br/legislacao/resolucoes/resol166.html
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-me-n-12.071-de-7-de-outubro-de-2021-351918237
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-me-n-12.071-de-7-de-outubro-de-2021-351918237
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A autora apela sustentando em sín-
tese, que os réus são responsáveis 
pela reparação do dano, pois não 
identificaram a fraude causada por 
terceiros, falhando na segurança 
durante a prestação dos serviços. 
 
A demandante afirma na inicial, que 
em “é consumidora dos serviços de 
cartão de crédito da referida institui-
ção financeira qual cumpre mensal-
mente com o pagamento de suas fa-
turas.  
 
Ocorre que, por não encontrar a via 
original disponível para emissão 
pelo aplicativo, entrou no site da ins-
tituição e extraiu o número de tele-
fone de contato, a fim de gerar a fa-
tura que estava prestes a vencer. 
 
Pelo contato feito por meio do tele-
fone via WhatsApp, conseguiu a fa-
tura para pagamento. 
 
Entretanto, não obstante a inversão 
do ônus da prova, prevista no artigo 
6º do Código de Defesa do Consumi-
dor, cabia à autora comprovar que 
obteve o telefone indicado na inicial 
no site oficial da instituição finan-
ceira, a corroborar a assertiva dela 
de que o boleto fraudulento foi emi-
tido diretamente do sistema do réu. 
 
 
 

Porém, a autora agiu em desacordo 
com as normas mínimas de segu-
rança informadas pelas instituições 
financeiras ao seguir as orientações 
de mensagens recebidas em seu ce-
lular e efetuar o pagamento de bo-
leto bancário que recebeu pelo 
“whatsapp”, sem confirmar a emis-
são do título pela instituição finan-
ceira, vez que não consta o nome 
desta como beneficiária do crédito. 
 
No caso, nota-se que a fraude é de 
fácil constatação. 
 
Desse modo, sem conferir atenta-
mente os dados desse título, emitido 
por estelionatário em seu nome, a 
autora realizou o pagamento de bo-
leto que não corresponde à quitação 
dos gastos do cartão de crédito.  
 
Verifica-se, portanto, que não houve 
falha dos apelados quanto ao forne-
cimento da segurança necessária 
para a realização da transação con-
testada, sendo que a fraude somente 
foi possível, por ter a autora des-
cumprido seu dever de cuidado e vi-
gilância quanto a emissão e paga-
mento do boleto bancário, assu-
mindo o risco das consequências 
desta conduta. 
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Assim, considerando que nada há 
nos autos que revele terem os réus, 
de alguma forma, contribuído para a 
realização da fraude, os pedidos ini-
ciais são improcedentes, sendo in-
devida a quitação da prestação refe-
rente ao valor pago por meio de bo-
leto falso e a indenização por dano 
moral pretendida. 
 
Posto isto, nega-se provimento ao 
recurso. 
 
Apelação Cível nº 1001224-34.2020.8.26.0493. 

 
Débito prescrito - Possibilidade de co-
brança extrajudicial - Inclusão em pla-
taforma digital - Serasa Limpa Nome - 
Indenização por danos morais - Não re-
conhecida. 

 
■O Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJ/SP), 22ª Câmara de Direito Privado, 
realizou julgamento de recurso contra a 
sentença que julgou improcedente a 
pretensão do autor. 
 

No caso em tela, o magistrado de-
clarou que a dívida prescrita poderá 
ser cobrada extrajudicialmente, in-
clusive mediante inclusão em plata-
formas eletrônicas (Serasa Limpa 
Nome e similares). 
 
Irresignado, recorre o autor preten-
dendo a reforma do julgado. Reitera 
o padecimento moral sofrido com a 
negativação de seu nome, inscrito na 

plataforma Limpa Nome da Serasa 
por força de débito prescrito.  
 
Conforme entendimento do relator, 
descabe cogitar de danos morais in-
denizáveis, porque não se identifica 
na conduta da parte ré a capacidade 
de ferir direitos da personalidade do 
autor, sendo certo que a inscrição na 
plataforma Serasa Limpa Nome não 
gera publicidade deletéria ao nome 
do consumidor.  
 
A plataforma digital conhecida como 
“Serasa Limpa Nome”, segundo in-
formações extraídas do próprio sítio 
eletrônico da entidade, não constitui 
cadastro restritivo, e nem sequer in-
terfere no cálculo do Serasa Score. 
 

Esse tipo de inscrição não se con-
funde como os cadastros mantidos 
por órgãos de proteção ao crédito 
que podem ser consultados por ter-
ceiros, e, ausente a publicidade so-
cial, não é passível de causar mácu-
las à honra e à imagem dos indiví-
duos. 
 
A adesão à plataforma é de livre es-
colha pelo consumidor, somente 
acessada mediante “login” e aposi-
ção de senha, e, conforme já expli-
cado, não produz os efeitos deleté-
rios da publicidade de um cadastro 
de proteção ao crédito. Não há, de-
mais, prova de que o nome do au-
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tor/apelante foi negativado em rela-
ção ao débito que constitui o escopo 
desta ação e tampouco há prova de 
que o mencionado apontamento no 
cadastro "Limpa Nome" tenha, de 
forma concreta e objetiva, impedido 
operações de crédito.  
 
Assim, não se caracterizou hipótese 
de padecimento moral indenizável, 
que não se presume e deveria ser 
descrito e provado, concretamente. 
 
Apelação Cível nº 1008429-67.2021.8.26.0077. 
 
Ação revisional de contrato de financia-
mento – Cobranças de juros – Capitali-
zação - Tarifas de registro de contrato 
– Cadastro e avaliação do bem - IOF - 
Não configuração da abusividade.  

 
■O Tribunal de Justiça de São Paulo, 17ª 
Câmara de Direito Privado, realizou jul-
gamento do recurso que julgou impro-
cedente a ação revisional de contrato de 
financiamento. 
 

O autor apresentou apelação pug-
nando pela revisão contratual, com 
reconhecimento da desproporciona-
lidade das prestações pactuadas di-
ante da cobrança dos juros e encar-
gos abusivos, devendo ser afastada 
a capitalização de juros e utilizado o 
sistema de amortização Gauss ao 
invés do Price. 
 
 

Alega, ainda, que as tarifas de regis-
tro de contrato, de cadastro e de 
avaliação do bem são ilícitas e abu-
sivas, não tendo sido comprovada a 
realização do serviço correspon-
dente à primeira. Bem como a co-
brança de IOF e IOF adicional e dos 
juros referentes a eles. 
 
No entanto, anote-se que, no caso 
em concreto, inexistente uma situa-
ção excepcional a empenhar a alte-
ração judicial da taxa de juros esta-
belecida no contrato.  
 
Em outras palavras, não se está di-
ante de uma cláusula contratual 
abusiva a ser extirpada do negócio 
jurídico, anotando-se que o consu-
midor teve plena ciência da taxa 
aplicada. No que concerne à Lei de 
Usura, como dito, os bancos são in-
tegrantes do Sistema Financeiro e 
não se sujeitam às normas do De-
creto nº 22.626 de 1933 e nem às da 
Lei  nº 1.521 de 1951, prevalecendo a 
exegese consolidada pelo Supremo 
Tribunal Federal que decidiu pela 
sua inaplicabilidade ao Sistema Fi-
nanceiro, conforme Súmula nº 596. 
 
Não existindo, portanto, a restrição 
da Lei de Usura às instituições fi-
nanceiras, possível a cobrança de 
juros remuneratórios superiores a 
12% ao ano, incidindo a vigente Lei nº 
4.595 de 1964. 
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No que tange, a capitalização dos ju-
ros, na hipótese, o contrato foi cele-
brado após a edição da Medida Pro-
visória nº 1.963-17/2000, reeditada 
como Medida Provisória nº 2.170-36 
de 2001, o que autoriza a cobrança 
de juros na forma capitalizada. 
 
Quanto a cobrança de tarifa de ca-
dastro, não havendo notícia de que 
as partes tivessem relacionamento 
financeiro antes da celebração do 
presente contrato, fica mantida a 
obrigação do autor de arcar com a 
tarifa de cadastro, além de não ca-
racterizar abusividade diante do va-
lor total do crédito concedido. 
 
Referente a cobrança das tarifas de 
avaliação do bem e de registro de 
contrato, no caso em apreço, consta 
que o serviço de avaliação do veículo 
fio prestado, conforme termo de 
avaliação acostado aos autos. 
 
No tocante à tarifa de registro de 
contrato, que diz respeito às despe-
sas relacionadas ao registro da ali-
enação fiduciária do veículo junto ao 
DETRAN (Resolução CONTRAN nº 
320), verifica-se no CRLV do veículo 
que o serviço também foi prestado.  
 
Também não há provas indicativas 
de onerosidade excessiva nos autos, 
de sorte que não se vislumbra ilega-
lidade nas referidas cobranças. 
 

Por fim, sobre a cobrança do IOF en-
contra-se expressamente discrimi-
nado no contrato, sujeitando-se, ao 
que consta, aos mesmos encargos 
contratuais previstos para o res-
tante do financiamento.  
 
Assim, considerando-se a expressa 
previsão e pactuação quanto ao pa-
gamento do valor correspondente 
ao tributo, não se vislumbra ilegali-
dade em sua cobrança 
 
Enfim, não há nulidade a ser decla-
rada, nem pagamento indevido a en-
sejar repetição. 
 
Posto isto, nega-se provimento ao 
recurso. 
 
Apelação Cível nº 1004389-80.2022.8.26.0344. 
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Operações bancários - Golpe ao entre-
gar seus cartões a terceiro – Causa ex-
cludente de responsabilidade – Ausên-
cia de falha na prestação dos serviços - 
Culpa da vítima reconhecida. 
 
■O Tribunal de Justiça de São Paulo, 17ª 
Câmara de Direito Privado, realizou jul-
gamento do recurso que julgou proce-
dente ação de reparação de danos ma-
teriais e morais. 
 

Relata o autor na inicial ter sofrido 
prejuízos com a realização de diver-
sas operações bancárias à sua re-
velia, promovidas em conta corrente 
de sua titularidade. 
 

Entretanto analisando os autos, ob-

serva-se que as operações só foram 
possíveis com a utilização do cartão, 
dotado de tecnologia com chip, e se-
nha pessoal, de uso exclusivo do 
correntista.  
 
E a referida instituição financeira re-
aliza diversas campanhas e alertas 
sobre a questão da segurança. 
 
Aduz ainda que, não teve qualquer 
participação ou responsabilidade 
nos fatos narrados.  
 
Como se infere dos autos, a fraude 
somente se aperfeiçoou por conduta 
do autor que não adotou cautelas 

mínimas de segurança pois, além de 
ter fornecido informações sigilosas 
a terceiro por telefone, ainda entre-
gou seus cartões a motoboy que se 
apresentou em nome do banco, se-
guindo assim orientações que em 
nada se aproximam do procedi-
mento adotado e do tipo de serviço 
prestado pelas instituições credo-
ras. 
 
No caso em análise, inegável a culpa 
exclusiva da vítima, configurando 
causa excludente de tal responsabi-
lidade, nos termos do art. 14, § 3°, II, 
CDC, de modo que sem sustentação 
a alegada ocorrência de falha na 
prestação de serviço. 
 

Entende ausente o dever de repara-
ção ante a inocorrência de ato ilícito 
a si imputável. 
 

Nessa linha, não configurada no 
caso qualquer responsabilidade do 
réu, não se sustentando as preten-
sões deduzidas na inicial. 
 
Nesse contexto, não há que se falar 
na ocorrência de falha na prestação 
dos serviços por parte do requerido, 
mostrando-se incabível responsabi-
lizá-lo pelo evento danoso. 
 
Apelação Cível nº 1005678-84.2021.8.26.0020.

. 


